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			Introdução


			Para que não digam que me faltou classe literária, começo logo citando um pequeno conto escrito (à mão!) por Fernando Pessoa:


			Temos ouvido muitas histórias tristes a respeito de crianças, mas nenhuma tão dolorosa quanto a que aconteceu ao grande filantropo inglês Neverwas, amigo dedicado dos pequeninos.


			Passeava ele uma vez à noitinha numa estrada quando viu, ao pé de uma árvore, uma criança agachada, parecendo escondida ou querendo esconder-se. Avançou para ela.


			— Quem és tu? — perguntou. — Como te chamas, pequenino?


			— José — respondeu a criança, que parecia atrapalhada.


			— Tens pai, Josezinho?


			— Não.


			— E mãe?


			— Também não.


			— Então com quem vives?


			— Com uma tia minha.


			O filantropo adivinhou a história; uma tia má.


			— E a tua tia trata-te bem.


			— Às vezes.


			— Bate-te?


			— Às vezes.


			— Ah, fugiste?


			— Não, senhor.


			— Então o que fazes aqui?


			— Estou cagando.


			É Pessoa, sério: está no livro Pessoa inédito, organizado em Portugal por Teresa Rita Lopes. Se um Fernando Pessoa pode se permitir rir, é de se perguntar por que tanta gente que nem é Fernando Pessoa é tão sisuda o tempo todo.


			Depois da torta holandesa e do sexo, história e humor certamente estão entre as melhores coisas da vida. Sem conhecimento nem competência para abrir uma confeitaria erótica, o que me restou foi tentar este livro.


			A fronteira entre o humor e a tragédia é curta — Mel Brooks disse que “tragédia é quando eu quebro a unha; comédia é quando você cai no bueiro e morre”. O desenvolvimento brasileiro, imperfeito e atrapalhado, um tanto trágico, é assim um prato cheio para a piada. Uma pena que sejamos com tanta frequência submetidos a versões tão insossas da nossa história.


			Acho muito despropositada a noção de que aprender precisa ser um esforço doloroso. É como dizer para uma criança que ela deve comer fruta, mesmo não gostando, porque “vai ser bom para você”. Não! Tem que comer porque descobriu que é bom, senão não dá certo. A história do Brasil, se contada direito, pode ser tão gostosa quanto se lambuzar com caqui enquanto se assiste a um filme numa tarde de domingo, talvez limpando discretamente a mão melecada no sofá, neste caso de preferência na casa dos outros. (Não é uma confissão.)


			É importante ressaltar que esta obra toma algumas liberdades. Ela busca ser historicamente correta, mas às vezes a gente não quer perder a piada… (Lamento informar, por exemplo, que não procede que a Revolta de 1932 tenha se dado em função da angústia popular com o anúncio de um novo CD do Jorge Vercillo.) É importante reforçar que esta não é uma obra acadêmica — é, aliás, uma obra de humor. Não tenho pretensão alguma de dar qualquer colaboração original para a historiografia nem para coisa alguma — minha maior colaboração para a humanidade até aqui, aliás, foi a vez que botei “Evidências” no karaokê e a galera até então apática se empolgou no “e nessa loucuuura de dizer que não te quero…”.


			A questão é que toda vez que um jornalista escreve sobre história aparece algum tarado com palpitações sexuais secretas pelo Boris Fausto botando defeito e apontando imprecisões menores aqui e ali. A estes, cito o grande pacifista Mahatma Gandhi: vai encher o saco da tua mãe, repolhudo chato.


		




		

			Colônia


			NOS TEMPOS DE ARACI


			O famoso historiador britânico Eric Hobsbawm escreveu livros chamados A era dos impérios, A era das revoluções, A era dos extremos.


			Tivesse o príncipe nascido em São Miguel Paulista, zona leste de São Paulo, tomaria cachaça Pitu em vez de chazinho da tarde, trocaria tiro com a PM de vez em quando e seus livros seriam sobre história do Brasil: o primeiro poderia se chamar a A era dos índios.


			Não, o Brasil não começou com Pedro Álvares Cabral, e se você tem o apreciável hábito de tomar banho de vez em quando deveria ter em mente tudo que devemos aos índios que habitam estas terras ensolaradas.


			Antigamente a gente chamava esse período de “pré-história” do Brasil, mas era meio desagradável dizer isso para os índios, porque estávamos insinuando que eles não tinham história. Depois deles, aí sim, vieram o José Sarney, a tomada de três pinos e a dança do ralando na boquinha da garrafa, o que finalmente nos alçou à civilização, mas isso é assunto para mais adiante.


			Os historiadores chamam esse desprezo pela vida dos índios no pensamento historiográfico de eurocentrismo, ou “a centralidade da Europa” — pesquisadores gostam de palavras terminadas em centrismo, como antropocentrismo (centralidade do ser humano), teocentrismo (centralidade de Deus) e falocentrismo (centralidade da piroca, pois é).


			Ninguém sabe quando os índios chegaram ao Brasil. Eles não tinham o hábito de ler e escrever, o que os poupava de ler comentários políticos no Facebook, mas também dificulta o estudo sobre as suas vidas.


			O que se estima é que, quando Cabral chegou, havia mais ou menos uns 2 milhões de índios dando bobeira por aí, mais do que a população atual de Porto Alegre e com a vantagem de que ninguém tentava convencer você a botar a boca numa bomba babada de chimarrão.


			Em comparação, Portugal, na mesma época, tinha pouco mais do que 1 milhão de habitantes.


			O que esses 2 milhões de índios faziam o dia inteiro?


			Eles domesticaram a mandioca, como lembrou a poeta concretista búlgaro-mineira Dilma Rousseff, que em 2015, em uma cerimônia em homenagem aos povos indígenas, disse estar “saudando a mandioca, uma das maiores conquistas do Brasil”. Ufanismo: eles põem o homem na Lua, mas a gente planta uma mandioca que você precisa ver. 


			Além da mandioca, os índios plantavam batata-doce (sem fins de maromba), milho e abóbora. Ah, sim, eles criaram a peteca. A peteca. É.


			Outra invenção dos índios foi a “farinha de pau”, cuja matéria-prima, apesar de se chamar assim, é a onipresente mandioca. Trata-se da boa e velha farinha “comum, branca e fina”, segundo um site especializado. Como se pode ver, quem deu o nome não era exatamente especialista em branding ou posicionamento de marca.


			Eles também gostavam bastante de caju, planta originária do Nordeste do Brasil que em inglês virou “cashew” — sério, não é uma graça? Só isso já valeu toda a história pré-cabralina. No século 20, lamentavelmente, surgiria o suco Maguary de caju, espécie de urina concentrada do Satanás que viria a aterrorizar toda uma geração de crianças brasileiras de classe média baixa cujas mães não tinham dinheiro para comprar bebida melhor e achavam que sucos industrializados eram saudáveis, ideia infeliz que levou muitos anos para desaparecer neste país. Mas os índios não têm culpa sobre o que vieram a fazer com o seu bom e velho cashew. (Este livro não conta com o apoio das Indústrias Maguary, como se pode perceber.)


			Bom, sobre os índios, a grande pergunta é como esse povo chegou ao Brasil, uma vez que o Brasil, como se sabe, é longe pra cacete.


			A espécie humana surgiu na África. Foi se expandindo pela Europa e pela Ásia. A hipótese mais tradicional é que o povoamento da América teria sido feito por gente que veio do norte da Ásia, atravessando o famoso estreito de Bering, que liga a Rússia ao Alasca. Hoje há ali um oceano, mas há uns 20 mil anos estava tudo congelado, por conta da última Era do Gelo, ocasião em que ocorreram as gravações do famoso desenho animado.


			Quem foi a mente privilegiada que disse “galera, pode me seguir que o caminho é por aqui, vem que não tem erro”, qual técnica de retórica utilizou para convencer os outros e em que parte do caminho arrancaram a sua cabeça e pregaram numa estaca são três questões em aberto. Entre a Rússia e o Alasca, como você deve imaginar, faz um puta frio, além de que, em se tratando apenas de um oceano congelado, não era um lugar exatamente cheio de comida.


			O estreito de Bering não é tão grande, de qualquer forma. São 82 quilômetros entre a Ásia e a América do Norte. Para ajudar, há duas ilhas no meio, uma que hoje pertence à Rússia e outra que é dos Estados Unidos, e a distância entre elas é de apenas 4,3 quilômetros. Em 1987, com a Guerra Fria chegando ao fim, uma americana desocupada chamada Lynne Cox foi a nado de uma ilha até a outra, com a água a 3,3 ºC, tendo sido posteriormente cumprimentada tanto pelo presidente dos Estados Unidos, Ronald Reagan, quanto pelo líder da União Soviética, Mikhail Gorbachev, por sua imensa falta do que fazer. “A água era como um imenso vampiro roubando calor do meu corpo. Eu olhei para os meus dedos e eles estavam completamente cinza, como as mãos de um cadáver”, disse ela anos depois para a BBC, com um tom orgulhoso, para você ver como seres humanos são estranhos.


			De vez em quando o estreito volta a ficar meio congelado. Em 2006, dois idiotas, o britânico Karl Bushby e o franco-americano Dimitri Kieffer, aproveitando-se das aprazíveis temperaturas de –30º C, resolveram cruzar os 82 quilômetros a pé, andando por catorze dias sobre placas de gelo deslizantes, fechando a aventura com chave de ouro ao serem presos logo após chegarem à Rússia por, rá!, terem entrado no país ilegalmente — a mula tem disposição para atravessar 82 quilômetros de gelo a pé, mas fica com preguiça de ir ao consulado pedir um visto.


			Tudo isso, portanto, de forma a demonstrar que dá para atravessar essa porcaria, é só desejar, e por algum motivo os ancestrais dos nossos índios parecem ter desejado.


			Há imensa discussão sobre quantas travessias foram feitas. Há quem proponha que foram várias, por diferentes grupos. Este não é um livro de arqueologia, de modo que não vamos entrar em detalhes sobre isso, mas há algumas evidências de que essa região entre a Rússia e o Alasca tinha um certo trânsito. Não que tivesse caminhoneiro alucinado dirigindo há 47 horas seguidas na base do rebite e posto Graal na beira da estrada vendendo coxinha velha a 40 reais, mas pode ser que de vez em quando passasse alguém. Ou pode ser que tenha havido outros caminhos, inclusive pelo oceano Pacífico. Ninguém sabe direito.


			A ocupação do continente também foi muito gradual, durante milhares de anos e diversas gerações. Há quem fale em 3 mil anos entre a entrada nas Américas pelo norte e a chegada ao extremo sul do continente, na Patagônia. Mas, se você olhar bem, os índios brasileiros têm mesmo algo de asiático (“de japonês”, como dizemos vulgarmente), e estudos genéticos têm confirmado essa hipótese. Infelizmente, eles não trouxeram o sushi, o judô nem a privada aquecida, e só quem já cagou em Curitiba no inverno sabe o quanto isso nos fez falta.


			É importante dizer que obviamente os índios do Brasil não eram um grupo único, nem na língua nem em nada, e inclusive às vezes se pegavam de porrada.


			Como em quase todos os povos, havia mitologias quanto ao surgimento dos seres humanos. Para os guaranis, o criador se chamava Iamandu, o que nos permitiu a existência do famoso violonista Yamandu Costa, que tem uma versão muito bonita de “Carinhoso” (“e os meus olhos ficam sorrindo, e pelas ruas vão te seguindo…”), o que de qualquer modo não devia ser bem o que os guaranis tinham em mente quando inventaram esse troço.


			Iamandu, também conhecido como Tupã, com a ajuda da deusa Jaci, ou Araci (os deuses guaranis têm nomes de elenco de Sai de baixo…), teria criado a Terra a partir de uma região sagrada que provavelmente ficava… no Paraguai. O primeiro povo que Tupã criou foi os próprios guaranis, naturalmente.


			Parece ridículo, mas a narrativa é idêntica às oferecidas por quase todas as outras religiões, inclusive o cristianismo. E, se não o Paraguai, por que Jerusalém? (Milênios depois, o Paraguai continua sendo uma terra de experiências sacrossantas, tendo a transcendental travessia da fronteira com carga de cigarro contrabandeado e pelúcia da Peppa Pig como o seu equivalente espiritual do caminho de Santiago de Compostela.)


			A gente tem essa ideia um pouco idealizada sobre os índios — amigos da natureza e o escambau, que ficavam lá ouvindo Natiruts o dia inteiro. Não era tão romântico assim. Os índios provavelmente não foram grandes devastadores menos por ideologia e mais por falta de meios de causar impactos ambientais permanentes em larga escala. Além disso, o fato é que se vivia muito pouco. A expectativa de vida não era muito maior do que 30 anos. É importante ter em mente que isso é a média, puxada para baixo pela grande quantidade de mortes na infância, o que significa que de vez em quando alguém chegava aos 50 ou até 60 anos, mas também que muita mãe indígena já chorou a morte de um filho pequeno.


			Também em defesa dos índios, justiça seja feita, a expectativa de vida no Império Romano também não era alta. Já em 1900 (1900!), aliás, a expectativa de vida global era de 31 anos, segundo a Organização Mundial da Saúde. É coisa muito recente esse negócio de velho de 90 anos nutrido a Viagra, horrorizando as senhorinhas por aí que só querem, finalmente, um pouco de paz nesta vida.


			Por fim, vale pensar que, aos 25 anos, os rapazes de antigamente eram homens feitos, pais de família, veteranos de guerras, tomadores de decisão, enquanto hoje o maior desafio que enfrentam é ligarem chorando para a mãe por não lembrarem onde deixaram aquele pendrive cheio de músicas da Shakira que iam levar para ouvir no carro na viagem para a praia.


			A vida do coitado do índio também tendia a ser muito restrita àquilo que a tribo havia planejado para ele desde o nascimento. Não tinha isso de índio ir encontrar o verdadeiro eu se mudando para São Paulo para estudar teatro com o Zé Celso Martinez, morar no Copan e fumar maconha escutando Caetano. A vida indígena era (e é) cheia de rituais de passagem predefinidos, sem muita flexibilidade para quem simplesmente não estivesse muito a fim de se pintar ou de furar o beiço.


			Parece que tinham uma sexualidade mais livre do que a dos europeus, sem dar muita bola para a virgindade, com maior aceitação de atos homossexuais ou do sexo não monogâmico.


			Basicamente, portanto, o que Oswald de Andrade queria dizer naquele seu famoso poema “Erro de português” (“Quando o português chegou/ Debaixo duma bruta chuva/ Vestiu o índio/ Que pena!/ Fosse uma manhã de sol/ O índio tinha despido/ O português”) era, segundo a melhor análise literária: “Se não fossem os portugueses, a gente transava mais.” O que dizer de um povo colonizador cujo auge da sexualidade se deu na construção poética “arrebita, arrebita, arrebita”?


			SE LIBERTA, PERO VAZ!


			Em 22 de abril de 1500, Pedro Álvares Cabral, que saiu de Portugal tentando chegar à atual Índia, refazendo o caminho anteriormente percorrido por Vasco da Gama, acabou dando em… Porto Seguro, o que demonstra que ele possivelmente estava mais fora de si do que os adolescentes de classe média que séculos depois experimentariam os primeiros porres no mesmo local por ocasião da conclusão do ensino médio.


			Uma pergunta comum em vestibulares é esta: por que, afinal, os caras se meteram nas grandes navegações?


			Além da busca por comércio ou metais preciosos, o grande historiador Boris Fausto cita como uma das razões o gosto pela aventura: “Cristóvão Colombo [que havia descoberto a América oito anos antes da viagem de Cabral] esperava encontrar homens de um só olho. […] Ele falou também sobre encontrar pessoas que nasciam com rabo.” Isso sem falar na vez, está nos livros, em que ele “viu três sereias pularem para fora do mar, mas achou que elas eram feias”. E ainda falam do pessoal que frequenta rave…


			Na descoberta do Brasil, junto a Cabral estava uma figura peculiar chamada Diogo Dias, reconhecido marinheiro, fanfarrão de reputação internacional, dado a mandar foto do negão do WhatsApp no grupo da turma de 1471 da Escola de Navegação. Logo após darem no Brasil, Diogo já foi se meter com as índias, mostrando que não tem mais bobo na navegação intercontinental.


			Na famosa carta que mandou para o rei, Pero Vaz de Caminha descreve Diogo (é sério) como “homem gracioso e de prazer” e que logo já estava dançando na praia de Porto Seguro com os índios, ao jeito deles e ao som de uma gaita.


			De modo que tiramos daí uma série de questões:


			1) Que tipo de português do século 15, Inquisição rolando solta, chama outro macho de “homem gracioso e de prazer”?


			2) Que tipo de pessoa corajosa escreve isso numa carta oficial, direcionada a ninguém menos que o rei?


			3) Quantas vezes o querido leitor foi chamado, por quem quer que seja, de “homem gracioso e de prazer”?


			4) Estaria Pero Vaz admirado ou com ciúmes do approach de Diogo aos índios e índias?


			5) Por que falamos tanto nesses insuportáveis Pedro Álvares Cabral e Pero Vaz e tão pouco em Diogo Dias, inventor do flerte, pai do carnaval, forrozeiro, axezeiro e chicleteiro?


			6) Por fim, mas igualmente importante, onde foi que esses índios arranjaram uma gaita?


			A única resposta que Pero Vaz dá é para a última pergunta: em determinado ponto da carta, ele explica que Diogo, sempre ele, mandou buscar um gaiteiro português…


			O mais incrível é que esse sujeito, Diogão (Dioguinho?), não contente em tocar o terror na Bahia, depois foi se meter a navegar pela África, deu um perdido na expedição de que participava, se afastou das outras caravelas e acabou descobrindo a ilha que hoje conhecemos como Madagascar, sendo conhecido por lá como o pai do “eu me remexo muito” (“I like to move it, move it”, na versão americana do hino de Madagascar).


			Para encerrar a carreira, se perdeu (para variar…) numa tormenta e acabou, completamente sem querer, sendo o primeiro português a navegar no mar Vermelho, região hoje ocupada por países bem amigáveis e liberais onde a curtição rola solta, como Arábia Saudita, Iêmen e Sudão. Deu ainda um jeito de voltar para Portugal, aonde chegou sem um puto no bolso e acompanhado de mais cinco desgraçados, com quem combinou a história que contariam para as mulheres.


			Que homem.


			Era ainda irmão de Bartolomeu Dias, primeiro europeu a navegar além do extremo sul da África, pelo cabo da Boa Esperança. Era definitivamente uma família especial. (Mas Bartô não era de dançar na praia com os índios, ao que consta.)


			Ninguém entendeu nada que os índios estavam falando, nem os índios entenderam os portugueses, mas a recepção dos tupiniquins foi pacífica.


			Para a raiva de Diogo Dias, que estava no rolê mais pela bagunça, logo apareceu um padre querendo realizar uma missa, o que ocorreu no dia 26 de abril, quando também se declarou que o local agora pertencia a Portugal.


			Após dez dias no Brasil, foi todo mundo embora para a Índia, exceto por dois degredados, que ninguém aguentava mais e foram largados para trás, e por dois ajudantes de marinheiro (chamam-se “grumetes”) que, na hora de embarcar, simplesmente desapareceram, fascinados pela coisa boa que era a Bahia antes de Antonio Carlos Magalhães.


			A visita, dessa maneira, serviu mais para informar à Coroa portuguesa da existência do Brasil, que eles consideravam então ser uma ilha.


			A famosa carta de Pero Vaz mostra que ele reparou bem nos índios — e gostou do que viu.


			Dizia que primeiro apareceram uns dois ou três índios “pardos, nus, sem coisa alguma que lhes cobrisse suas vergonhas”, mas que logo já eram sessenta ou setenta.


			Afonso Lopez, “nosso piloto”, pegou dois índios “mancebos e de bons corpos” e os levou, já de noite, para a nau, onde “foram recebidos com muito prazer e festa”. Os índios tinham “bons rostos e bons narizes”, sendo “bem-feitos”. Não faziam questão de cobrir nada, mas “apesar disso [eram] de grande inocência”.


			Aí o Pero Vaz começa a contar que botaram os tais índios bons de corpo no barco e começaram a mostrar uma porrada de coisa para eles. O papagaio os índios reconheceram e pegaram na mão. Para o carneiro eles não deram bola. Depois trouxeram uma galinha, e os índios ficaram com medo e não quiseram pôr a mão. “Depois pegaram, mas espantados.”


			Trouxeram pão, peixe cozido, mel e figos. “Não quiseram comer quase nada. Se provavam, lançavam logo fora.” Aí veio o vinho em uma taça. “Mal puseram a boca, não gostaram nada nem quiseram mais.”


			A pergunta que não quer calar: tinha alguma coisa que esses portugueses não carregavam nesse maldito barco?


			Aí os índios, depois do vinhozinho, dormiram no próprio barco, com os portugueses colocando “um manto por cima deles”, sempre segundo a carta. Pero Vaz, Pero Vaz, algo me diz que tem coisa aí que o senhor não quis contar ao rei…


			No dia seguinte, pela manhã, os portugueses desceram do barco com os dois índios. Quando chegaram à praia, já tinha duzentos outros nativos esperando, inclusive umas moças, “bem novinhas e gentis”, com “cabelos muito pretos e compridos” e “vergonhas tão altas e tão cerradinhas e tão limpas das cabeleiras”, e elas “não se envergonhavam de nós as olharmos muito bem”.


			Pero Vaz, como se vê, era homem total flex, sem restrições de gênero, embora vítima das próprias circunstâncias, razão pela qual insiste em chamar pinto e vagina de “vergonhas”, o que nos mostra que tipo de gente reprimida esse catolicismo ibérico pode criar. Solta esse Village People que tem dentro de você, Perito!


			Quando vai contar da missa, por exemplo, Pero Vaz diz que, “segundo meu parecer, ela foi ouvida por todos com muito prazer e devoção”. Estamos enganando quem aqui, cara? Se ainda tivesse um “os animaizinhos subiram de dois em dois” e aquela bagunça toda, com a galera fazendo trenzinho e o escambau, até vai… Mas não! Missa em latim, meu irmão, old school, ninguém aguenta.


			Ele conta ainda que os portugueses cogitaram pegar dois índios para levar à força para Portugal, “em troca dos dois degredados” (mas quem disse que os índios queriam esse escambo?), para mostrá-los ao rei e para que eles pudessem falar mais sobre a sua terra. Aí apareceu algum português meio hippie, tranquilão, “de buenas”, e disse que não tinha necessidade disso, calma aí, os caras tão na deles, cada um faz o seu, e de resto eles não falam português, então não vão conseguir contar nada. O argumento convenceu os demais, que desistiram da brilhante ideia.


			Por fim, o capitão mandou que dois degredados fossem terra adentro atrás dos índios, para ver como eles moravam. E adivinha quem se meteu a querer ir junto? Uma chance! Óbvio, ele mesmo, Diogo Dias, que quis ir “por ser homem alegre, com quem os índios folgavam”, ou seja, se sentiam à vontade.


			O que eles encontraram foram nove ou dez casas, de madeira, cobertas de palha, “de razoável altura”, todas sem repartição interna alguma, com redes em que os nativos dormiam — trinta ou quarenta por casa.


			Acabou que depois dessa visita os índios já começaram a se sentir amigos dos portugueses. Apesar de ninguém se entender, Pero Vaz reclama que a certa altura “a conversação deles conosco já era tanta que quase nos estorvavam no que havíamos de fazer”. Relevante questionar: afinal, o que tanto esses portugueses tinham para fazer?


			No final, chegou uma hora em que os índios já estavam topando até o vinho. Imagina o nível do Sangue de Boi que pintou por ali.


			Aí o Pero Vaz começa com um papo chatíssimo de um dia converter todo mundo e a carta perde um pouco a graça. Nosso amado escriba aproveita a oportunidade para pedir ao rei que interceda para a soltura de seu genro, Jorge de Osório, que estava preso na ilha São Tomé por ter assaltado uma igreja (só gente boa!), inaugurando assim o jeitinho brasileiro. (Viva!) Para acabar a carta, finalmente, Pero Vaz manda aquela lambeção de bota pro rei. “O saco do chefe é o corrimão do sucesso” e não é de hoje…


			POTI E A “INDIADA NUA”


			Tínhamos, modéstia à parte, um volumoso e avermelhado pau-brasil, o que muito chamou a atenção dos portugueses logo de cara.


			Curiosamente, o pau-brasil, que era retirado sobretudo do Nordeste, é na França conhecido como “le pernambouc”, para você ver como é a intimidade. Em inglês, eles dizem brazilwood, mas também Pernambuco tree. Nenhum pernambucano chama o pau-brasil de “árvore daqui”, da mesma maneira que nenhum francês reconhece o pão francês como “nosso pão”, nenhum suíço se identifica particularmente com o queijo suíço, e o beijo grego não é… bom, essas coisas nunca são muito exatas.


			A tinta vermelha do pau-brasil era muito valiosa para a indústria têxtil europeia de então. Os índios ajudavam a cortar e arrumar a madeira para os portugueses em troca de espelhinhos, pentes e, como se sabe, bermudas Adidas, as favoritas da tribo.


			Foi nessa época que um português chamado Diogo Álvares, conhecido como Caramuru e muito parecido com o Selton Mello, naufragou perto da costa do Brasil e veio a morar com os índios, aproveitando a dupla nacionalidade para ajudar a traficar pau-brasil com quem aparecesse.


			Na época, começou a virar moda esse negócio de se meter entre os índios, e outro marginal que aderiu à tendência foi João Ramalho, que em 1512 largou a mulher em Portugal em busca de aventuras. Acabou na região de São Paulo, casou com a índia Bartira, filha de um cacique, achava que estava em Woodstock e engravidou mais outras tantas.


			Esse negócio de ficar catando pau-brasil e às vezes alguma índia prosseguiu até mais ou menos 1530. Portugal não tinha interesse nem gente suficiente para ocupar o Brasil de forma mais concreta. O problema é que foi surgindo a concorrência.


			Em 1532, Portugal interceptou no Atlântico um navio francês carregado de toras de pau-brasil. Surgia progressivamente, entre os portugueses, uma consciência de que quem não cuida do pau-brasil que possui dá margem ao aparecimento de outros interessados. Começou então a campanha “O pau é nosso”.


			Primeiro os portugueses tentaram dividir o Brasil em catorze capitanias, doadas a doze infelizes, mas quase todas fracassaram. O fato é que quase ninguém em Portugal se interessou pela missão de desenvolver um pedaço do Brasil, por estarem demasiado ocupados ensaiando o vira, dança típica local — se o leitor tiver perversão por bizarrices coreográficas, eles dançam isso até hoje e há muitos vídeos disponíveis, inclusive variações belíssimas como o vira valseado, o vira de dois pulos e, o meu favorito, o vira de costas. O sujeito dançar o vira em pleno século 21 é mais ou menos que nem a pessoa que tatua “be happy” no braço: não vamos julgar, mas é certeza que estamos tratando de gente que não transa.


			Mesmo entre os portugueses que toparam receber as terras, quatro simplesmente nunca pisaram no Brasil, utilizando-se de famosas desculpinhas como “vamos combinar”, “opa, é só marcar” ou “tô te devendo essa, hein”.


			Não estavam de todo errados, uma vez que o dono da capitania da Bahia acabou vindo e, depois de uma viagem de dois meses que fazia a classe econômica da LATAM parecer uma suíte presidencial, acabou assassinado pelos tupinambás, que naquele dia infelizmente não estavam muito dados a novas amizades.


			Tudo bem que o bonitão português estava envolvido, aparentemente, no comércio de escravos indígenas, mas um historiador notou que, poxa, “isso era legalmente permitido, desde que respeitados determinados limites numéricos” — ah, então tá, e ninguém explicou isso pros índios, foi? De modo que, para tentar resolver o problema, em 1549 o rei de Portugal nomeou um governador-geral do Brasil, Tomé de Sousa.


			Quando chegou, Tomé recebeu relatos de que a vida no Brasil era uma festa só. Uma carta endereçada a ele por um caguete dizia que “há nesta terra muitos homens casados lá no reino [em Portugal] que aqui estão amancebados com um par ao menos de gentias”. Quem nunca largou a mulher, foi morar com umas índias e viu que nem era tudo isso que dizem?


			Muita gente escreveu sobre as relações sexuais e amorosas entre portugueses e mulheres indígenas. Gilberto Freyre foi um deles: “A luxúria dos indivíduos, soltos sem família, no meio da indiada nua, vinha servir ao rápido povoamento mestiço da nova terra.”


			“No meio da indiada nua.” Essa é a sociologia brasileira!


			Já o poeta Gregório de Matos, que nasceu em 1636 em Salvador, compôs um delicado poema sobre sua cidade natal:


			De dois ff se compõe


			esta cidade a meu ver:


			um furtar, outro foder.


			Eis um homem cortês no uso das palavras. O historiador Jorge Caldeira, no livro História da riqueza no Brasil, escreveria que o poema “descreve a vida sexual muito animada (inclusive a de Gregório de Matos) fora do casamento oficial, que gerava mestiços de todo tipo”.


			A melhor parte, olha isto, é Caldeira ficando bravo com Gregório de Matos por causa do poema, que considerou injusto, uma vez que o poeta também era parte da bagunça: “Gregório de Matos não conseguia pensar em si mesmo como um dos muitos transformados pela experiência local. Ainda que numa orgia, não perdia a compostura de doutor.”


			1) O cara tá brigando com um outro que viveu quatrocentos anos antes porque não gostou que ele tenha dito que Salvador era só “furtar e foder”, uma maravilha.


			2) Estar “na orgia com compostura de doutor” é uma das melhores críticas a alguém já escritas em português — faz você imaginar, sei lá, o Drauzio Varella no meio de... ok, você não quer imaginar. (Tarde demais, talvez.)


			Com ou sem compostura, é nessa mistura entre brancos e índios que começa a ocupação do Brasil.


			Para os índios, porém, o contato não foi nada bom. É certo que parte deles foi assimilada, como essas mulheres e seus filhos, mas muitos acabaram escravizados, mortos em longas batalhas ou por causa de doenças europeias para as quais não tinham imunidade, como a gripe e o sarampo. Quem sobreviveu acabou marginalizado, embora, nas regiões mais distantes do país, ainda existam tribos não contatadas pelo homem branco.


			Os únicos que tentavam minimizar, de alguma forma, o extermínio eram os jesuítas. Não por amor à vida alheia, mas porque não dava para converter os índios se eles estivessem mortos. Quando as suas opções na vida são virar escravo, morrer ou se tornar coroinha de um padre quase medieval com safadezas obscuras, meu amigo, é porque a coisa está complicada para você. Os jesuítas também estavam longe de admirar a cultura indígena. O padre Manuel da Nóbrega, por exemplo, disse que os índios são “cães em se comerem e porcos na maneira de se tratarem”, o que nos faz questionar: porcos são rudes uns com os outros?!


			Os jesuítas estavam tentando fazer alguma coisa para conter a matança, pelo menos, o que nos remete a uma bonita parábola cristã, para o leitor devoto. O jesuíta velho e sábio estava tentando salvar a vida de uma pequena tribo indígena quando o jovem explorador português veio perguntar: “De que adianta salvar estas poucas almas, quando a morte devasta neste exato momento centenas e centenas de outras tribos pelas terras deste grande Brasil?” Ao que o jesuíta velho e sábio respondeu: “Vai tomar no cu.” Moral da história: não se meta.


			Enquanto a vida seguia no Brasil Colônia, os portugueses iam plantando cana-de-açúcar, que veio a substituir o pau-brasil como o principal produto de exportação. Os portugueses já tinham plantado cana em ilhas do Atlântico. O clima no Brasil era compatível, e assim eles tentavam organizar uma atividade produtiva mais estruturada no país. O Brasil continuou ruim, mas ao menos surgiram os alambiques, o que tornou a vida mais tolerável nos trópicos.


			Em 1549, Tomé de Sousa, o governador-geral, instaurou a capital na atual Salvador. Os franceses se estabeleceram no Rio de Janeiro, mas foram tocados de lá pelo terceiro governador-geral, Mem de Sá. Tudo isso para no final entregarem a localidade a Sérgio Cabral, de modo que era melhor ter deixado com os franceses.


			Os invasores mais interessantes, porém, foram os holandeses, liderados por um ruivo chamado Maurício de Nassau, cujo nome de verdade era Johan Maurits van Nassau-Siegen, o que faz a gente quase celebrar que os brasileiros até tenham se moderado na tradução, não o tendo apelidado de Jão, alemão, branquito ou coisa equivalente.


			Muito modestamente, ele começou a construir a partir de 1638 a Mauritsstad, ou Mauriciópolis, no Recife. Tinha ponte, dique, canal, palácio, observatório astronômico e jardim botânico — o bicho não brincava em serviço. Tinha até bombeiro e coleta de lixo.


			Volto a Gilberto Freyre, nosso timoneiro: “O Recife, que era um simples povoado de pescadores em volta de uma igrejinha, com Nassau se desenvolvera na melhor cidade da colônia e talvez do continente. Sobrados de quatro andares. Palácios. Pontes. Canais. Jardim Botânico. Observatório. Sinagoga. Prostitutas. Lojas. Armazéns.”


			Em que momento a mente de Freyre sai das pontes, canais e sinagogas, entra de contrabando com as prostitutas e volta para as lojas e armazéns é uma questão em aberto para a neurociência contemporânea.


			Ok, na Mauriciópolis tinha até prostituta, mas tinha especialmente produção de cana-de-açúcar, o que era o objetivo da Companhia Holandesa das Índias Ocidentais, patrocinadora da invasão. Os holandeses financiavam a produção dos fazendeiros locais. No auge, houve 80 mil holandeses no Recife.


			Nassau tinha um bom relacionamento com os fazendeiros, e de vez em quando tolerava uns atrasos e calotes. Mau-mau era uma pessoa tranquila, mais preocupado com arquitetura e arte do que com a inadimplência alheia, conhecido por circular pelo Recife num Escort conversível escutando um Bob Marley e fumando um cigarrinho de artista. Ruivo, gente boa e meio maconheiro, enfim, era um Nando Reis do século 17.


			Após sete anos no Recife, a Companhia Holandesa das Índias Ocidentais, para quem Nassau trabalhava, mandou-o de volta para a Holanda, e foi empossada uma nova gestão. O pessoal da companhia achava Nassau meio mole e considerava que ele deveria penhorar as fazendas dos produtores de cana-de-açúcar que estavam em débito.


			Nassau poderia participar daquela série da TV por assinatura que mostra a vida de acumuladores compulsivos, porque o gringo não era de jogar coisa fora, não. Quando voltou para a Holanda, duas das treze naus que o acompanharam estavam dedicadas apenas a carregar sua bagagem pessoal. Tinha tudo que era tralha: suas coleções de arte, toras de jacarandá, abacaxis, farinha de mandioca e trinta cavalos pernambucanos (!). De modo que um bom presente para Maurício seria o livro A mágica da arrumação, de Marie Kondo, que ensina que precisamos nesta vida aprender a jogar as coisas fora de vez em quando.


			Maurição fez 40 anos ainda a bordo. De volta à Europa, foi governador de várias regiões da Holanda, embaixador na Alemanha, se meteu a combater em mais de uma guerra da Holanda com países vizinhos e só veio a morrer aos 75 anos. Não se sabe onde ele enfiou os cavalos e muito menos as toras de jacarandá.


			No Brasil, quando os novos administradores assumiram e passaram a cobrar as dívidas, os produtores pernambucanos não gostaram muito, o que levou, em 1645, à Insurreição Pernambucana. Ou seja, os holandeses foram expulsos do Brasil por grandes patriotas caloteiros que não queriam pagar seus débitos com eles.


			A coisa se deu na chamada Batalha dos Guararapes, que na verdade se dividiu em dois conflitos, em 1648 e 1649. Considera-se que aí surgiu o que viria a ser o Exército Brasileiro, com a união de brasileiros, portugueses, negros e índios para expulsar os holandeses. Foi uma porradaria razoável, que se filmada pelo Spielberg ficaria até bem animada.


			Os números variam, mas considera-se que cerca de 2.500 portugueses/brasileiros se pegaram de pau contra uns 3.500 holandeses e seus aliados, num morro com áreas alagadiças, aquela coisa gostosa de rolar na lama trocando tiro e soco com holandês, “se sujar faz bem”, banheira do Gugu de pobre, uma graça.


			Tinha gente armada com umas espingardas vagabundas e meio artesanais da época (você não estava achando que o pessoal baixou no Recife de metralhadora e uniforme da SWAT, né, bonitão?), mas tinha bem mais gente do que arma, de forma que muito sujeito foi de foice, pau, arco e flecha, mão… Foi aquela pendenga boa.


			Um dos principais comandantes da vitória luso-brasileira foi um negro chamado Henrique Dias, filho de negros libertos que participou com bravura dos combates, liderando tropas de escravos. Ele ficou conhecido pela alcunha de “Governador dos crioulos, pretos e mulatos do Brasil” — o pessoal não era muito politicamente correto na época.


			Depois da insurreição, Henrique foi pessoalmente a Portugal pedir a libertação de todos os escravos que haviam lutado com ele. Ao que consta, foi recebido com honras, inclusive recebendo o título de fidalgo, que na prática não servia para quase que porra nenhuma, mas que não deixava de ser uma homenagem aristocrática.


			Outro que liderou o ataque aos holandeses foi um índio cha­mado Antônio Filipe Camarão. É natural que você esteja se perguntando onde raios encontraram um índio chamado Antônio Filipe, de modo que é importante contar que o nome de nascença do meninão era Potiguaçu, agora sim, que em tupi significa… “grande camarão”.


			De qualquer forma, Filipe ficaria puto da vida e iria querer enfiar sua cara no mangue se você o chamasse de Potiguaçu ou, pior ainda, Poti, ou, muito pior ainda, Pothy.


			Isso porque o senhor Antônio Filipe, educado por jesuítas, não gostava muito dessa coisa de acharem que ele era índio, entendia latim e era tão cheio de pompa que um frei que conviveu com ele chegou a escrever que Poti dava tanta importância para a correção gramatical da língua portuguesa que chegava “a ser exagerado” — em outras palavras, ô índio insuportável que não deixa os outros falarem do jeito que querem.


			De qualquer forma, estou fazendo piada sobre o cara aqui porque ele já está morto há muito tempo, porque se vivo estivesse Poti me daria uma sova. Ele era bom de briga e organizou um grupo de índios que realizavam contra os holandeses ações que hoje chamaríamos de “guerrilha” — eram nossos vietcongues, que quando você menos esperava surgiam do nada dando tiro e flechada nos outros e causando uma correria desgraçada.


			Ganhou tudo que foi título também, inclusive o de “capitão-mor de todos os índios do Brasil” (eles gostavam de coisas desse tipo, como se pode perceber).


			Embora os rebeldes tenham vencido a batalha contra os holandeses, a coisa só foi se resolver mesmo em 1661, quando o Império Português fez um acordo de paz com os holandeses — nem tanto para expulsá-los, o que já havia acontecido, mas para garantir que não haveria uma nova invasão. Portugal pagou uma compensação financeira para a Holanda, além de doar para ela o atual Sri Lanka e as ilhas Molucas.


			O Sri Lanka é uma ilhona ao sul da Índia, e as gloriosas ilhas Molucas são aquelas, como certamente você há de saber, que ficam ao sul do incrível mar de Arafura, perto da espetacular ilha de Celebes, ou seja, um fim de mundo sem igual do qual ninguém nunca ouviu falar e que hoje fica na Indonésia.


			Uma coisa curiosa é que os holandeses eram muito tolerantes com a presença de judeus no Recife. Os portugueses, que não eram tão amigáveis, deram três meses para que eles se convertessem ou deixassem a cidade. Quase todo mundo foi embora — encheram dezesseis navios.


			Muitos foram para Nova York. Um importante aliado de George Washington na Guerra de Independência dos Estados Unidos era descendente desses judeus fugidos e tinha nome de quem podia estar tocando teclado no Aviões do Forró: Gershom Mendes Seixas. Grandes nomes da independência americana: George, Benjamin, Robert e… Gershom.


			E assim seguiu a vida em Pernambuco, sem judeus e com bem menos holandeses, embora vários tenham se misturado e ainda hoje às vezes pinte um olho azul ou outro por ali.


			Pernambuco é muito interessante porque representa bem o Brasil colonial: grandes plantações de cana-de-açúcar, em grandes extensões de terra, com grande uso de trabalho escravo. A demanda por escravos não parava de crescer.


			Os portugueses, no começo, tentaram escravizar os índios.


			Algumas tribos já tinham o hábito de escravizar os inimi­gos derrotados em batalhas. Os tupinambás, por exemplo, po­diam mantê-los escravizados por anos, até enfim comê-los (literalmente)­. O sujeito ficava lá e era até bem tratado, mas sabia que seu destino inevitável, cedo ou tarde, era a panela. Os historiadores falam em “orgias canibalescas”, um bom nome para uma banda de punk rock.


			O que nos remete àquele caso do jovem índio que disse: “Ma­mãe, não gosto do meu primo”, ao que ela respondeu: “Então come só a batatinha.”


			Você pode estar se perguntando por que o sujeito simplesmente não fugia, mas ter se deixado capturar pegava tão mal que ele provavelmente seria morto pela sua tribo de origem se voltasse para lá. Não era fácil.


			Houve alguns portugueses que também foram vítimas do canibalismo dos índios, aliás. O mais famoso provavelmente foi o bispo Pero Fernandes Sardinha, cuja degustação foi feita após o barco onde ele estava naufragar na costa de Alagoas. Imagina quando tiveram que avisar o papa: “Senhor, comeram o Sardinha.” “Porra, até ele tá nessa?”


			Os portugueses que não foram comidos se aliaram a alguns “índios mansos”, como diziam, e passaram a se aproveitar do seu apoio para capturar nativos de outras tribos, os “índios bravos”.


			A Igreja, principalmente por meio dos jesuítas, não gostava muito dessa coisa de escravizar índio, porque via neles potenciais cristãos. Em 1640 ocorreu um episódio com o saboroso nome de “A botada dos padres fora”, quando os jesuítas de São Paulo foram expulsos da cidade porque começaram a encher o saco demais com essa história de não poder escravizar índio. Voltariam alguns anos depois.


			Em 1570 os jesuítas haviam conseguido que o rei de Portugal proibisse a escravização dos nativos convertidos, exceto aqueles que estivessem “combatendo ou devorando” os portugueses, hábitos de fato um tanto deselegantes que fazem mesmo a gente perder um pouco a paciência.


			De qualquer forma, essa brecha permitiu aos colonizadores portugueses manter a escravidão indígena por muito tempo. Bastava dizer que eles haviam sido capturados em “guerra justa”. Os bandeirantes, por exemplo, de quem falaremos, adoravam ir para o mato catar índio, embora a coisa mais terrível que eles tenham feito para o país foi ter inspirado aquela estátua horrível do Borba Gato na zona sul de São Paulo.


			ELOGIO AO CAFUNÉ


			A escravidão que pegou mesmo, porém, não foi a indígena, mas a negra.


			Ao todo, foram traficados mais de 3 milhões de negros da África para o Brasil, a grande maioria de 1640 até 1850.


			O tráfico negreiro não era tocado apenas pelos brancos, mas também por mulatos e até negros libertos, tanto na África quanto na “receptação” no Brasil. Em geral, os comerciantes adquiriam os negros de tribos africanas que os haviam capturado.


			Embora alguns autores tenham romantizado a relação entre senhorio e escravos, o fato é que a coisa era bem violenta. Castigos físicos eram muito comuns.


			Às vezes os negros reagiam. Houve, por exemplo, o caso de um escravo que matou o proprietário em Campinas, em 1849. O negro havia recusado comer angu, dizendo que lhe “faria mal à barriga”. O dono achou arrogante e o esbofeteou. O escravo reagiu e, aos socos, matou o sujeito. Você veja que às vezes essa coisa de comer angu pode dar em morte. (Você nunca ouviu falar de alguém que matou ou morreu porque não queria comer um temaki de salmão com cream cheese.)


			A historiadora Maíra Chinelatto Alves pesquisou, na USP, vários casos de vinganças de escravos contra seus proprietários. Em um caso ocorrido em 1845, um senhor de engenho já idoso chamado Pedro Antônio achou que um escravo estava fazendo corpo mole. Resolveu ir sozinho atrás dele para castigá-lo. O velho tinha mais de 80 anos; o escravo era um negro forte com menos de 30 anos e se chamava João de Nação. Era óbvio que não ia dar certo. Mesmo esquecendo as idades, quando foi que um Pedro Antônio saiu na mão com um cabra chamado João de Nação e levou a melhor?


			Acabaram se encontrando no meio de um bananal — o difícil de fazer filme de ação no Brasil é que as cenas ficam sempre meio ridículas. O velho deu uma paulada na cabeça de João, que reagiu com uma foice, matando o inimigo. Levado à Justiça, Nação explicou que tinha tomado “algumas pingas” e que “ainda andava meio quente delas”, conforme os documentos que Chinelatto encontrou.


			É a cara do Brasil. Deveríamos trocar o “ordem e progresso” da bandeira por “cachaça e briga no bananal”.


			A escravidão tinha algumas portas de saída. Alguns escravos conseguiam juntar uns trocados para comprar suas alforrias ou de seus familiares, especialmente aqueles envolvidos na mineração, com a ascensão do ouro em Minas Gerais, da qual falaremos em breve. Havia proprietários que no testamento libertavam os seus escravos. Muitos ex-escravos tinham seus próprios escravos.


			Era frequente que negras se juntassem (casar oficialmente era mais difícil, por causa do racismo da Igreja) com portugueses e brasileiros brancos, especialmente os mais pobres — nem todo mundo era senhor de engenho.


			As pessoas se apaixonam, afinal, e, quando toca um Fagner (“esse coração não consegue se conter ao ouvir tua voz/ pobre coração, seeempre escraaavo da teernura”), a gente não resiste a pensar na pessoa amada e é capaz de superar qualquer barreira racial.


			(Embora a minha favorita do Fagner seja “Deslizes” — “não sei por que insisto tanto em te querer, se você sempre faz de mim o que bem quer…”. Tem também as maravilhosas “Noturno” — “aaaaai, coração alaado” — e “Canteiros” — “quando penso em você, fecho os olhos de saudade”. O Fagner, como se vê, é um sujeito bastante mal resolvido com essa coisa de amor. Mas vamos em frente que este não é um livro sobre Fagner, infelizmente, embora me pareça perfeitamente justo que, no ensino da história do Brasil, se defenda “mais Fagner e menos Floriano”, campanha que aqui inicio.)


			Fugas eram comuns e deram origem aos quilombos. O mais famoso era o quilombo dos Palmares, em Alagoas, que durou mais de um século, até 1710. Quando você ouve falar nele, provavelmente se lembra do Zumbi dos Palmares, famosíssimo, mas isso é injusto, porque muito antes dele estava lá um sujeito com este nome de rapper americano: Ganga Zumba.


			Ganga Zumba nasceu por volta de 1630 em M’Banza Kongo, capital do reino do Congo, cidade que os portugueses, com sua ânsia inexplicável de estragar nomes divertidos, passaram a chamar pelo broxante nome de… São Salvador do Congo. Em 1975, após a independência de Angola, onde a cidade fica hoje, rolou o movimento “aqui é M’Banza, porra”, e a cidade voltou a ter o nome anterior. (Há alguma patologia psiquiátrica nessa mania de ficar dando nome de santo para tudo que se vê pela frente. Haverá limite para isso? Existirá algum português que chega em casa e diz para a mulher que adora quando ela depila a Santa Edwiges? São questões importantes.)


			Ganga Zumba veio para o Brasil como escravo, não se sabe exatamente quando nem em que condições, mas fugiu e foi o primeiro líder do Quilombo dos Palmares. O negócio deu certo: por volta de 1670, Ganga tinha um palácio, onde mantinha as suas três esposas, porque ninguém é de ferro. O palácio era cercado por algo como 1.500 casas, onde morava a “nobreza” do quilombo. O quilombo tinha algo como 20 mil pessoas — três vezes a população do Rio de Janeiro da época. A “aristocracia” do quilombo tinha escravos, o que mostra que o ser humano é foda, como diria Aristóteles.


			Como você deve imaginar, os portugueses não achavam exatamente bacana esse negócio dos negros ficarem fugindo e começaram a se incomodar com a existência de um “reino” de escravos fugidos no interior do Nordeste.


			Em 1677, uma expedição portuguesa foi até Palmares e desceu a borracha. Um dos filhos de Ganga Zumba foi morto, e outros dois foram presos. O próprio Ganga levou uma flechada, mas fugiu pro mato.


			Aí apareceu, dizendo que ia resolver a questão, um tal de Ganga Zona, irmão do Ganga Zumba — atenção, mulher grávida que ainda não conseguiu escolher um nome para o seu filho, olha aí as diversas opções. Ele era muito chegado nos brancos e acabou amigo de Pedro de Almeida, governador de Pernambuco. Posteriormente, Ganga Zona desistiria do seu nome, certamente cansado das brincadeiras e do bullying. Disse que zona nunca mais, foi apadrinhado pelo governador e passou a se chamar Pedro de Souza Castro, com o que certamente comprou camisas polo e passou a votar no João Dória.


			De qualquer forma, fica a sugestão de nome de estabelecimento comercial musical-etílico-noturno para o empreendedor que queira homenagear os irmãos: Zumba & Zona.


			O ponto é que Ganga Zona, antes da fase coxinha, quando ainda era Ganga Zona e andava para cima e para baixo no quilombo de carro rebaixado e Racionais no último volume, chegou com a ideia errada para o Ganga Zumba: por que não fazer um tratado de paz com o governador de Pernambuco, que é brother, e dessa forma resolver os conflitos com os portugueses?


			Foi o que aconteceu em 1678. O acordo era meio estranho. Seria reconhecida a liberdade aos nascidos no quilombo, mas eles teriam que se mudar para uma região mais distante, Cocaú, de terras pouco férteis. Além disso, eles se comprometeriam a entregar de volta aos seus donos os escravos que a partir de então fugissem para o quilombo. “Quem veio, veio; quem não veio, não vem mais.” Com o acordo, também seriam devolvidos pelos brancos os filhos aprisionados de Ganga Zumba.


			O acordo só foi bom para o Ganga Zona, que reforçou seus laços com o governador e, espécie de Michael Jackson colonial, foi viver com os brancos.


			Em Palmares, ele só serviu para dividir os moradores do quilombo. Um dos sobrinhos de Ganga Zumba, o famoso Zumbi, liderou a resistência daqueles que discordavam do acordo e se recusavam a abandonar a região.


			(Ao contrário do que pensam nove entre dez brasileiros, Zumbi não tinha esse nome porque achavam que ele tinha cara de morto-vivo ou devesse arrumar um papel em The Walking Dead. Era só uma variação do tipo de nome que eles gostavam: Zumba, Zumbi, Zona e Zambi, que era um filho de Zumba, coitado.)


			(Aliás, falando em Zumbi, vocês sabiam que, segundo o que dizem, aquela música da Rita Lee, “Doce vampiro”, que não tem absolutamente nada a ver com história do Brasil colonial, se refere ao prazer que o marido dela sentia em fazer sexo oral com ela quando estava menstruada? “Venha sugar o calor de dentro do meu sangue… vermelho! (...) Que mata sua sede, que me bebe quente como um licor.” Mas, meu Deus, como é que a gente foi parar na menstruação da Rita Lee?)


			Um seguidor de Zumbi envenenou Ganga Zumba, que morreu. Zumbi rasgou o acordo, e os portugueses resolveram acabar com ele. Zumbi passou a atacar fazendas para roubar armas e suprimentos, o que aumentou a tensão entre o quilombo e os brancos. Após várias investidas sem sucesso contra o quilombo, os portugueses decidiram contratar Domingos Jorge Velho para resolver o problema.


			Rapaz, Domingos Jorge Velho era um bandeirante com quem você não ia querer arrumar briga no bar, especialmente se tiver uma cara meio tapuia. A essa altura ele já era conhecido por ter perseguido com muita violência índios na Bahia, no Piauí, no Ceará e na Paraíba, seja para escravizá-los, para tirá-los do caminho ou até por certo prazer sádico.


			Jorge Velho achou que ia ser um passeio, mas descobriu que os quilombolas combatiam melhor do que os índios, além de terem as armas que haviam roubado dos fazendeiros da região. Em 1694, finalmente conseguiu um ataque vitorioso ao quilombo, com 6 mil homens armados — se você juntasse esse povo todo hoje, é capaz que invadisse a Venezuela.


			Zumbi foi encurralado, morto, sua cabeça foi cortada e levada para o Recife, onde ficou exposta no alto de um mastro em praça pública. O pessoal era bem bacana na época, como se pode perceber. Sem Zumbi e destruído, o quilombo acabou se desfazendo.


			A escravidão ainda duraria muito tempo, acabando só no final do Império. Os escravos legaram muitas coisas para o Brasil, mas a melhor parte é a sua influência no português falado aqui.


			Sem os escravos, não haveria cafuné.


			A palavra cafuné não existe em outras línguas. Procure num dicionário português/inglês. Cafuné é um “soft scratching or stroking on the head (to lull somebody into sleep)”; veio com os escravos que falavam quimbundo, uma língua da região de Luanda, em Angola. Se não fosse o quimbundo, a vida seria bem pior no Brasil. Não fosse a sua influência, também não teríamos as palavras cochilar, muamba, xingar, samba, moleque, marimbondo e bunda — um sucinto resumo do Brasil, basicamente.


			Falando em samba, a importância da influência dos ritmos negros na música brasileira contemporânea resta evidente quando você compara a alegria e a festividade da música baiana, muito mais impactada pelo batuque africano, com a falta de inspiração da música do Sul.


			Adoro o Rio Grande do Sul, meus pais são gaúchos, Erico Verissimo foi parte essencial da minha formação como leitor, mas sejamos realistas: quando “China véia” é o clássico musical do seu estado, é porque a coisa vai mal. Perdão, Garotos de Ouro, mas eu fico com Gil, Caetano, Gal, Olodum e, por que não, Timbalada.


			O PHOTOSHOP DOS BANDEIRANTES


			Já que falamos de Domingos Jorge Velho, o bandeirante genocida que certamente não gostava de cafuné e muito menos de Timbalada, este é um bom momento para derrubar alguns mitos sobre os bandeirantes.


			Se você já esteve em São Paulo, sabe que há homenagens para os bandeirantes em cada esquina. O Palácio dos Bandeirantes, a rodovia dos Bandeirantes, a avenida dos Bandeirantes, o Colégio Bandeirantes, o Monumento às Bandeiras (aquele ao lado do Ibirapuera, um monte de homem se aglomerando, conhecido pela população como Deixa-Que-Eu-Empurro), a rodovia Raposo Tavares, a Fernão Dias.


			Isso porque consolidou-se a ideia de que os bandeirantes foram desbravadores que avançaram corajosamente pelo Brasil, tendo São Paulo como epicentro, expandindo o país para além dos limites do Tratado de Tordesilhas, que dividiria o continente entre Portugal e Espanha. Se fosse levado a sério, o Tratado de Tordesilhas deixaria para os espanhóis quase todo o Centro-Oeste e o Norte, além de parte muito significativa do Sul.


			Em primeiro lugar, não é que os bandeirantes estivessem deliberadamente transgredindo o Tratado de Tordesilhas para beneficiar territorialmente o Brasil, cuja independência ainda seria proclamada. Se você já viajou de carro pelo estado de São Paulo, já deve ter visto em alguma rodovia aquela placa “Aqui passa o Trópico de Capricórnio”. Como diz o professor João Paulo Garrido Pimenta, da USP, não é que os bandeirantes estivessem entrando pelo Brasil e, de repente, dessem com uma placa dizendo “Aqui passa o Tratado de Tordesilhas”. Eles simplesmente não estavam nem aí para essa questão, nunca foi uma preocupação.


			Em segundo lugar, é preciso refletir sobre o que levava essas pessoas a avançar pelo país. O sonho maior era encontrar ouro ou prata. Enquanto isso, iam caçando índios, que vendiam como escravos, apresentando-os como “negros da terra” — o Brasil é tão chegado a uma contravenção que até na escravidão havia pirataria.


			Os jesuítas odiavam os bandeirantes. Quando eles finalmente conseguiam catequizar os índios, apareciam esses caras dizendo que Jesus é o caramba, aqui é escravidão. Raposo Tavares chegou a ser excomungado. Embora, vamos combinar, proibir o Raposão Malvadeza de entrar na igreja seja como proibir o Geraldo Alckmin de fazer a dança do Créu — não é exatamente algo que você esperaria que fosse acontecer de qualquer forma.
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